
PARECER Nº  2065 , DE 2007

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei Complementar nº 47, de 2007.


Através da Mensagem A-nº 084/2007, o Senhor Governador encaminhou a esta augusta Assembléia Legislativa o projeto de lei complementar em epígrafe que reclassifica os vencimentos dos integrantes das séries de classes de Pesquisador Científico e de Assistente Técnico de Pesquisa Científica e Tecnológica, e dá outras providências.


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta no dia correspondente a 79ª Sessão Ordinária (em 07/08/07), tendo recebido 6 (seis) emendas.


A proposição tramita em regime de urgência constitucional (CE; art. 26).


Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não possível a apresentação de parecer em tempo hábil em razão do acúmulo de processos que aguardam apreciação neste Órgão Técnico. Desta forma, fui designado Relator Especial pela egrégia Presidência desta Casa para exarar o parecer.


Considerando os aspectos que cabem analisar neste momento, não vislumbro óbices à aprovação do projeto. A matéria é de natureza legislativa e, no que tange à iniciativa, a competência é exclusiva do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 24, § 2º, 4, da Constituição do Estado.


Quanto às emendas, melhor sorte não as assiste. Em que pese o elevado espírito público de seus autores, as proposições acessórias encontram óbice constitucional.


As Emendas nºs 1 e 6 têm por escopo a alteração da data de início dos efeitos da lei complementar. 

As Emendas nºs 2 e 5 fixam o salário mínimo e a jornada de trabalho para servidores enquadrados na Lei Federal nº 4950-A, de 22/04/1966.

A Emenda nº 3 altera a Escala de Vencimentos prevista no Anexo, com aumento dos valores.

A Emenda nº 4 altera o valor de referência do cargo de Pesquisador Científico, aumentando-o em R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais).

Como se vê, todas as emendas, de alguma forma, provocam aumento das despesas previstas no projeto original, o que é vedado pelo artigo 24, § 5º, 1, da Constituição do Estado. Neste sentido há vários precedentes do Supremo Tribunal Federal, valendo destacar o seguinte:

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. § 2º DO ARTIGO 1º DA LEI n. 6.782 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, A ELE ACRESCIDO PELA LEI N. 6.991/97. EMENDA PARLAMENTAR A PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. CONCESSÃO DE VANTAGEM PESSOAL A SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 63, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. Reconhecimento de generalidade e abstração suficientes ao ato normativo. Possibilidade de exame de constitucionalidade na via do controle concentrado. Preliminar rejeitada. 2. A iniciativa de projetos de lei que disponham sobre vantagem pessoal concedida a servidores públicos cabe privativamente ao Chefe do Poder Executivo. Precedentes. 3. Inviabilidade de emendas que impliquem aumento de despesas a projetos de lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. 4. Pedido julgado procedente para declarar a inconstitucionalidade do § 2º do artigo 1º da Lei n. 6.782/95, a ele acrescido pela Lei n. 6.991/97, ambas do Estado do Rio Grande do Norte.” (STF; ADI 1729/ RN, Tribunal Pleno, Relator Min. EROS GRAU, DJ 02/02/2007)

Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 47, de 2007 e contrário às Emendas nºs 1, 2, 3, 4, 5 e 6.




a) FERNANDO CAPEZ  - Relator Especial
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